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PROCESSO N9 10,650000,649/87-45

MINISTÉRIO DA FAZENDA

,VIRM

21 de j unho	 89 101-78.830;essão de 	 de 19 	 	 ACÓRDÃO N2 	

ecurso n 2 	'	 50.426 - IRF - ANOS DE 1983 a 1985

ecorrente	 ETEL - ESCRITÓRIO TÉCNICO DE ENGENHARIA LTDA.

ecorrid a 	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM UBERABA (MG)

1RF - TRIBUTAÇÃO DECORRENTE - ART. 89
DO DECRETO-LEI N9 2.065/83 - Em virtude
da estreita relação de causa e efeito e
xistente entre o lançamento principal
o decorrente, não apresentando o contri
buinte questão nova quanto a este
mo, adota-se a mesma solução do proces-
so matriz.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recur

o interposto por ETEL - ESCRITÓRIO TÉCNICO DE ENGENHARIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Conselho 	 -

e Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso,

os termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado

Sala das Sessões (DF), em 21 de junho de 1989

(URGE P' REI 'q LOPS	 - PRESIDENTE

•IN	 C
30 ,.2. EDUARDO RA '	 DE ALCKMIN	 - RELATOR

[STA EM	 AFONS, CElSO FERREIRA DE C1CS55-S - PROCURADOR DA FAZENDA

SSÃO DE : NACIONAL
•	 3 jui,. 1:v7).

•

irticiparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros

dRLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO AV

IIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL e CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER. Esteve AusPn-

por motivo justificado o Conselheiro: CELSO ALVES FEITOS].
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10.650/000.649/87-45

RECÜRSO N9: 50.426

ACÓRDÃO N9: 101-78.830

RECORRENTE : ETEL - ESCRITÓRIO TÉCNICO DE ENGENHARIA LTDA.

REL A TÓR IO_

Cuida-se de lançamento de imposto de renda na fonte,

com base no art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83, decorrente de ação fis_
cal em que se apurou diminuição dos resultados de pessoa jurídica, por

omissão de receita caracterizada por passivo não comnorvado, concer-

nente aos anos de 1983 e 1984.

Ciente da exigência em 21.10.87, a contribuinte, for_
mulou imnugn.acão ao Auto de Infracão, sustentando a im procedência do

lancamento Principal., conforme Petição nrotocolizada em 20.11.87.

Instada a se manifestar, a Fiscalização anenas 	 se

reportou aos argumentos exnendidos na defesa da manutenção da ação fis_
cal do processo matriz.

Nos nresentes autos, o decisum monocrãtico guarda a

seguinte ementa:

"IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUAL
QUER NATUREZA-FONTE.

Exercícios de 1984, 1985 e 1986.	 ...
Rendimentos de Quotas e Ouinhaes de Cani_
tal.

As decisOes a serem nrolatadas nos proces
sos chamados reflexos , ,decorrentes de----
vem acomnanhar as adotadas nos Processo>

r-z
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matrizes.

Aplicável o disposto no artigo 89 do De-
creto-lei n9 2.065/83 nas hipóteses de
omissão de receita."

Nas razéSes de decidir, o Julgador sustentou seu pon

to de vista asseverando que tendo sido rejeitada a impugnação con-

tra a autuação principal, igual medida se imporia quanto à refle-

xa.

Da decisão a empresa teve ciência (doc. de fls. ),

interpondo apelo a este Conselho em 22.04.88, aduzindo ser improce

dente o lançamento principal e, conseqüentemente, o tratado nestes

autos.

Informo, outrossim, que em 21.02.89, a colenda Quin

ta Câmara, apreciando o Recurso n9 92.527, _ negou	 provimento

ao apelo, consoante o Acórdão n9 105-3.087, assim ementado:

VARIAÇÃO MONE MAR IA DE EMPRÉSTIMOS A EMP RE 
SAS INTERLIGADAS - Incabível a aplicação
das normas do Decreto-lei n9 2.065/83 às
operações de mútuo celebradas entre pes-
soas jurídicas coligadas, interligadas,
controladoras e controladas, anteriormen-
te à data de inicio de sua vigência.

OMISSÃO DE RECEITA - Suprimento de Caixa 
- Presumem-se decorrentes de omissão de
receitas os valores supridos do caixa,
tanto na integralização de capital quan -
to no empréstimos de sócios à empresa,s -e-
não for plena e objetivamente feita apro
va da operação que tenha dado origem aos
recursos financeiros utilizados."

É o relatório.

VOTO
Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator

O recurso é interposto com guarda de prazo de trin-

ta dias estabelecido no art. 33 do Decreto n9 70.235/72, motivo pe

lo qual é de ser conhecido.
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No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo

este Colegiado, apreciando o processo principal, resolvido manter

em parte a exigência tributária, entendendo proceder parcialmente

a irresignação da contribuinte.

Como e cediço, há estreita relação de causa e efei-

to entre o lançamento princi pal e o decorrente. De fato, há uma

única base fática a amparar ambas exigências. Assim, examinados os

contornos fáticos em um dos processos, as conclusOes ali extraidas

devem prevalecer, salvo se no processo decorrente o contribuinte a

presenta elementos novo.

No caso, observa-se que a recorrente limitou-se a

se reportar ã improcedência da autuação principal que teria sido

demonstrada no processo matriz. A conclusão deste Conselho, contu

do,	 não	 lhe foi favorável,.

Dessa forma, voto pela negativa de provimento do apeloi
(52

,.110"
6-2_, aCjÁ..e

•S EDUARDO RANGE, DE ALCKMIN - RELATOR
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